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Vive-se,  na  atual  moderna  sociedade  ocidental,  um  momento  de

transformações políticas, culturais, econômicas e outras de natureza variada,

nas  experiências  e  práticas  cotidianas  com  fortes  rebatimentos  espaciais,

explicitados, em nosso campo de estudos, num progressivo esvaziamento das

tradicionais diferenciações entre urbano e rural – urbanidade e ruralidade.

Optou-se  pela  não  utilização  dos  termos  ruralidade  ou  nova(s)

ruralidade(s), como a maioria dos autores o faz, por que se pretende enfatizar a

importância do fenômeno urbano-metropolitano a reconfigurar todo o espaço

geográfico,  embora com intensidades diversas. O rural,  em nosso ponto de

vista,  permanece,  mas  transformado  por  essa  supremacia  do  urbano-

metropolitano sobre o espaço. Falaremos de rurais, bem como de urbanos já

que a diversidade, transformada em desigualdade, é uma marca poderosa no

atual  momento  de  transformação  das  práticas  espaciais.  Como  resposta

estratégica aos desafios postos pelas concepções (espaciais) dominantes que

se fazem sentir  na cidade e no campo, apontamos para a necessidade de

ações integradas entre os movimentos sociais urbanos e rurais. O apoio ao

agronegócio,  às  diversas  formas  de  produção  de  agrocombustíveis,  à

agricultura  familiar,  à  produção  orgânica,  à  agroecologia,  tomados  como

exemplos, evidenciam políticas públicas muito diferenciadas e desigualizadoras

ao explicitarem as geometrias de poder que marcam a ação dos agentes e

atores sociais na competição por esses apoios. O mesmo se dá nas cidades

com relação às políticas de transporte, de habitação, de segurança, também

tomadas como exemplos, que valorizam desigualmente as “cidades na cidade”,

gerando ações que, a exemplo das áreas rurais, precarizam a vida de inúmeras

pessoas.
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Antes de ser acusado de pessimista ou de só ver o lado negativo das

grandes  realizações  do  “progresso  e  do  desenvolvimento”  expressos  nos

megaprojetos,  desejamos  lembrar  que  não  se  deixa  de  ver  os  aspectos

positivos,  quando existem. O que não desejamos é que sejam esquecidas,

submersas  nos  discursos  ufanistas  dominantes,  as  narrativas  dos  sujeitos

sociais  envolvidos  nessas  realizações  modernizantes,  mas  que  de  seus

benefícios são excluídos ou neles incluídos precariamente.

Ao falar de “urbanidades no rural” ao invés de “ruralidades” ou “novas

ruralidades” não se pretende minimizar a importância dos movimentos sociais

rurais. Ao contrário, vemo-los como elementos fundamentais na explicitação da

injusta  e  antieconômica  distribuição  da  terra  no  Brasil.  Deseja-se  chamar

atenção para as problemáticas (sócio)espaciais, semelhantes para habitantes

das áreas rurais e urbanas – a luta pela terra para moradia ou trabalho, a

necessidade de acesso à saúde,  ao transporte e à educação de qualidade

colocam-se como bandeiras de reivindicações que unificam, no espaço da vida,

aquilo que tentamos unificar nas reflexões teóricas. A luta é uma só, embora

com particularidades nas áreas rurais  e urbanas.  Necessita-se participar do

jogo  de  escalas  que  se  apresenta  e  que  tem sido  pouco  capturado  pelos

movimentos sociais. A escala das reivindicações deve responder e contrapor-

se à escala geral da dominação hegemônica do capital financeiro-especulativo;

as  escalas  particulares  devem responder/resistir/contrapor-se  às  escalas  da

dominação exercidas no espaço vivido, isto é, no lugar. Muitas vezes esse jogo

não respeita  as  escalas  pré-estabelecidas,  pois  o  poder  dos atores globais

(Estados-nação,  bancos  e  corporações  transnacionais  e  nacionais)  faz-se

sentir diretamente nas escalas locais, sem passar pelas escalas intermediárias.

Certamente  há  conflitos  de  interesses  entre  esses  atores  hegemônicos,  da

mesma maneira que entre aqueles com ação mais localizada. A isso daremos

especial  atenção  ao  falar  da  especulação  sobre  o  preço  da  terra  e  dos

movimentos  de  concentração  na  escala  planetária,  nacional  e  local,

evidenciando  esse  fato  como  um  dos  mais  importantes  elementos  de

integração do espaço geográfico (rural  e urbano ou rurais e urbanos, como

preferimos), mas também como um dos mais fortes fatores de precarização da

vida de grande parte da população mundial, habitante de cidades ou do campo.
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Falaremos de urbanidades no rural como manifestações do urbano no

rural em hibridizações plurais, já analisadas em trabalhos anteriores, das quais

destacamos a especulação imobiliária e o preço da terra.

Neste trabalho busca-se retomar alguns pontos de pesquisas que vêm

sendo realizadas há doze anos sobre o Estado do Rio de Janeiro e que, mais

recentemente, têm focalizado o preço da terra como uma nova problemática do

mundo contemporâneo em uma interpretação que não mais acolhe concepções

de rural setorizado e percebido não só como rural-agrícola-pecuário-extrativista

e  sim  como  parte(s)  da  totalidade-espaço,  ou,  como  passamos  a  referir,

formas-conteúdo integradas a uma única espacialidade na qual as distinções

(entre urbano e rural) são cada vez menos percebidas, na medida em que a

mesma  lógica  capitalista  integra,  contraditoriamente  e  complementarmente,

todo  o  espaço.  Assim  os  discursos  de  valorização  do  urbano  (material  e

imaterial)  ou  do  rural  (material  e  imaterial)  e  as  manifestações  da

mercantilização atual  do rural  e da natureza apresentam-se participando da

mesma concepção geral  de  sociedade e de espaço.  Entretanto  como cada

parcela do rural (e do urbano) participa de maneira particular dessa totalidade-

espaço, a diferença/desigualdade se evidencia cada vez mais, contradizendo

qualquer  pretendida homogeneização principalmente  nas escalas  locais.  Os

autores com os quais dialogamos nessa construção do espaço como totalidade

(ou totalização, por que sempre inacabado, em devir e em movimento) são,

especialmente, Henri Lefebvre, David Harvey, Milton Santos, Doreen Massey e

Sandra Lencioni. 

Ao  nos  referirmos  a  urbanidades  no  rural,  estaremos  retomando  o

conceito de “urbanidade”,  já tão consolidado, mas percebido por nós,  como

mais uma construção da modernidade e do iluminismo e, no seu significado

mais  corrente,  refere-se  à  capacidade  de  viver  civilizadamente  em contato

“superficial”  com outros,  num permanente  exercício  da  cidadania,  em altas

densidades  populacionais.  Ela  se  opunha  ao  provincianismo,  pelo  seu

cosmopolitismo, e invocava “conhecimento do mundo”, abertura de espírito e

tolerância, acuidade intelectual e uma forma de vida social e cultural em uma

estrutura urbana e espacial bem definida - um conjunto de valores citadinos.

Ligada à burguesia esclarecida dos séculos XVIII e XIX corresponde a uma
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representação idealizada que, bem sabemos, não se realiza(ou) para muitos,

por vezes para a maioria dos habitantes das cidades. Essa noção tão cara aos

estudiosos da Escola de Chicago e dos de tradição weberiana, encontra-se em

forte  contestação,  muitos  apontando  para  seu  desaparecimento,  enquanto

especificamente  referindo-se  a  uma  qualidade  das  cidades  mais  clássicas;

outros  observam  diferentes  formas  e  intensidades  de  urbanidade(s)  nos

espaços urbanos contemporâneos. Neste debate colocamo-nos quando, já há

algum tempo, falamos de direito à(s) urbanidade(s) no rural.   

Retomaremos  os  trabalhos  apresentados  em 2012,  que  serviram  de

base para a exposição no I SIMEGER. O que se acrescentou desde então?

Que ênfases conceituais foram buscadas? Que novas escalas de análise serão

utilizadas? Que atualizações da problemática serão explicitadas?

Nos  trabalhos  mais  recentes  tornou-se  cada  vez  mais  difícil

conceituar o rural e compreender os processos que lhe garantem distinção em

relação  ao  urbano.  Nesse  aspecto,  dialogando  com  Michael  Woods,

concordamos  que  tem  havido  sérios  problemas  para  delimitar,  definir  e

compreender  o  rural.  Em  primeiro  lugar,  por  que  as  distinções  têm  sido

estabelecidas de maneira muito arbitrária,  ora por  que superenfatizavam as

diferenças entre cidade e campo (e entre rural e urbano, acrescente-se) ora por

que subenfatizavam a diversidade do campo (e do rural). 

O rural e a ruralidade devem ser percebidos como construções

sociais  espacializadas,  em  movimento,  mas  tal  dinamismo  não  tem  sido

capturado  pelos  dados  estatísticos  e  pela  malha  administrativa,  que  se

mostram bastante fixos. 

Assim, contrariando os geógrafos formalistas, não parecem existir

fronteiras  precisas  que  delimitem  rural  e  urbano;  contrariando  muitos

sociólogos, não existem características essenciais para definir o rural.

Nos  trabalhos  apresentados  em  2012,  destacou-se  que a  forte

especulação imobiliária, gera um movimento de exclusão do acesso à terra por

conta de seu alto preço, demonstrando, mais uma vez, o predomínio da escala

do valor de troca sobre a do valor de uso – estabelecendo territorializações (e

desterritorializações) conflitantes integradas pela lógica da metropolização do
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espaço  que  comprometem a  própria  produção  agrícola.  Esta  reflexão  vem

baseada em Alberto Passos Guimarães, Cláudio Egler e Sérgio Leite dentre

outros.

Voltamos a lembrar que, para nós, da mesma maneira que se fala do

direito à cidade, poder-se-ia falar de direito ao urbano no rural (não são ideias

correspondentes, é bom lembrar), entendendo-se esse urbano no rural como

acesso aos bens de consumo coletivos e às melhores condições de vida que

caracterizam muitos  setores  da  cidade,  e  aos  códigos  metropolitanos,  sem

renunciar aos valores rurais que, ademais, também estão sendo buscados nas

cidades como valor agregado à qualidade de vida, ao se incorporar o rural-

natureza, agora símbolo da civilidade. As representações mudam em relação

àquelas que marcaram as oposições iluministas. Mas mudaram tanto assim?

Os discursos sobre o rural-natureza não podem conter uma (re)valorização de

atributos rurais vistos, até recentemente, como negativos? E o que falar das

incorporações  desses  atributos  aos  grandes  projetos  imobiliários  nas

metrópoles?

Ao utilizar o preço especulativo da terra, aspecto tradicional no exercício

do poder (em suas variadas formas), com matizes bastante diferentes daquelas

que têm predominado na história de nosso país, pretendemos mostrar como, a

partir  da crise alimentar derivada da elevação geral  dos preços,  a partir  de

2000 e, principalmente com a crise econômica iniciada em 2008, a terra volta a

funcionar  como  um  importante  fator  de  produção  (permanecendo  como

elemento patrimonial-rentista e ativo financeiro), atraindo interesses ligados à

produção de alimentos,  de biocombustíveis,  floresta plantada e extração de

minérios.  Uma  visão  acurada  chama  atenção  para  a  importância  do  setor

financeiro,  particularmente  os  fundos  de  pensões,  como  investidores  com

objetivos voltados para a produção ou para a especulação – fato comum na

Ásia, África, América Latina. Todo esse quadro leva a uma expressiva elevação

dos preços da terra no Brasil e no mundo, em geral. O problema histórico da

concentração de terras em nosso país ganha novos componentes que, de um

lado, mudam as relações de poder em favor dos tradicionais adversários de

uma reforma agrária; por outro lado criam novos obstáculos ao acesso à terra

por parte daqueles que dela precisam para viver mais dignamente.
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Por que considerar o preço da terra como uma urbanidade no rural? Em

primeiro lugar, por que tais preços são definidos nas cidades, muitas vezes em

bolsas  de  valores  e  em  grupos  acionários,  basicamente  interessados  na

especulação, outras vezes pelas prefeituras e técnicos. Em segundo lugar, por

que a ressignificação do rural como não agrícola ou não basicamente agrícola,

abre possibilidades a investimentos urbanos de origem diversa e que resultam

em estender às áreas rurais o predomínio do valor de troca sobre o de uso,

característica maior das cidades. Na medida em que o espaço geográfico se

integra  à  lógica  urbano-metropolitana,  fundindo-se  o  urbano  e  o  rural,

hibridizados  e  integrados  pela  nova  lógica,  uma  manifestação  clara  dessa

fusão é a elevação dos preços da terra, como pretendemos desenvolver neste

trabalho.  Utilizaremos  como  empiria  os  dados  do  Valor  da  Terra  Nua,

publicados nos Diários Oficiais de vários anos, referentes aos estados do Rio

de Janeiro e do Paraná. No primeiro, como vimos, sentem-se profundamente

os efeitos da metropolização do espaço, expressos numa intensa integração

urbano-rural.  No segundo,  tais  efeitos são menos intensamente  percebidos,

embora a lógica urbana (em suas múltiplas manifestações) esteja presente em

todo  o  território  estadual,  tanto  no  uso  agropecuário-silvicultor,  quanto  nos

demais usos da terra. O Paraná oferece um padrão de preços mais elevado do

que o Rio de Janeiro, por conta da qualidade de seus solos para uso agrícola,

mas os extremos dos preços atingem patamares semelhantes nas áreas de

predomínio de atividades não agrícolas.

Assim, a lógica rentista na apropriação de terras, mesmo relacionada à

produção, que se faz sentir como fenômeno marcante principalmente desde a

crise  financeira  iniciada  em  2008,  coloca-se,  mais  expressivamente,  como

obstáculo ao acesso à terra por aqueles que não a possuem, ou estimula os

que a possuem a negociá-la e, muitas vezes, abandonar as atividades rurais.

Percebe-se essa unificação do espaço pela mercadificação crescente da

terra,  deste  ponto  da  análise,  elencada  como  uma  das  mais  presentes

urbanidades no rural. 
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